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	:
	PROCURADORIA REGIONAL FEDERAL DA 1ª REGIÃO

	APELANTE
	:
	LUIZ ANDRE MENDES

	ADVOGADO
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E M E N T A

PREVIDENCIÁRIO. REMESSA OFICIAL. CONDENAÇÃO INFERIOR A MIL SALÁRIOS-MÍNIMOS. APELAÇÃO. ARGUMENTOS GENÉRICOS. NÃO CONHECIMENTO. APOSENTADORIA ESPECIAL. EXPOSIÇÃO PERMANENTE A AGENTES NOCIVOS. PROVAS SUFICIENTES.

1. A condenação da autarquia ao enquadramento especial de alguns períodos de trabalho do autor para futura concessão de benefício, ainda que considerada uma anualidade de sua renda no patamar máximo autorizado pela legislação previdenciária, não é capaz de alcançar mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, §3°, do CPC. 

2. Não merece ser conhecida a apelação genérica, que não se reporta aos fatos controvertidos no processo, nem guarda congruência com os fundamentos da decisão recorrida. 

3. O autor trabalhou nas funções de técnico de manutenção e líder de oficina mecânica na empresa CEGELEC Ltda. de 22/08/2005 a 03/01/2008, expondo-se a ruído de 87,31dB(A), conforme laudo técnico produzido por engenheiro de segurança do trabalho em reclamação trabalhista aforada contra a ex-empregadora, fls. 86/88 e 90.

4. De 22/08/2005 a 03/01/2008, o ruído superou o limite de tolerância traçado pela legislação previdenciária: 80dB(A) previsto no item 1.1.6 do Decreto 53.831/1964, que prevaleceu até 05/03/1997; 90dB(A), majorado pelo Decreto 2.172/1997 até 18/11/2003; 85dB(A) fixado pelo Decreto 4.882/2003, sem efeitos retroativos, segundo o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça em recurso repetitivo: RESP 1398260.

5. Não desqualifica a exposição permanente à pressão sonora o fato dos ruídos ou das tarefas desincumbidas serem variadas: “Se não é possível aferir durante quantos minutos exatos o trabalhador ficou exposto ao nível máximo de ruído, ou mínimo, durante sua jornada de trabalho, também não seria justo atribuir à média apurada um caráter ocasional e intermitente, em detrimento da afirmação lançada pelo profissional de segurança do trabalho em seus laudos técnicos. Ainda que seja possível afirmar que o autor tenha ficado exposto a nível mínimo, legalmente tolerado e, portanto, de natureza comum; por outro lado, é igualmente possível que o mesmo tenha ficado durante quase toda a sua jornada de trabalho em exposição ao nível máximo de ruído apurado, vindo, inclusive, a contribuir para uma futura perda auditiva por parte do trabalhador” (TRF 1ª Região, AMS 2000.38.00.018287-4/MG, DJ 29/10/2008, p. 36).

6. O uso de equipamento individual de proteção nos casos de ruído não obsta o enquadramento especial: ARE 664335.

7. Eis os períodos passíveis de enquadramento especial: a) reconhecidos administrativamente: de 01/02/1980 a 31/01/1983, de 30/12/1983 a 30/04/1999 e de 22/02/2007 a 22/05/2007; b) acrescidos em juízo: de 01/05/1999 a 21/08/2001, de 03/12/2002 a 15/08/2005, de 22/08/2005 a 03/01/2008 e de 05/11/2009 a 02/08/2010. O somatório supera os vinte e cinco anos necessários ao gozo da aposentadoria especial, nos termos do art. 57 da Lei 8.213/1991, cujos efeitos financeiros devem remontar à data do requerimento administrativo.

8. Os juros de mora devem observar os índices de variação da poupança a partir da citação, conforme art. 405 do Código Civil c/c art. 5º da Lei 11.960/2009.

9. “As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91” (REsp 1495146/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 02/03/2018).

10. O INSS deve arcar com os honorários advocatícios devidos ao autor, estimados em 10% (dez por cento) das diferenças vencidas até a presente data, conforme art. 85 e §§ 2º e 3º do CPC c/c Súmula 111 do STJ. 

11. Remessa oficial e apelação do INSS não conhecidas. Apelação do autor provida, para condenar a autarquia a enquadrar como especial o período adicional de 22/08/2005 a 03/01/2008 (houve reconhecimento administrativo do direito do segurado ao enquadramento no período de 22/02/2007 a 22/05/2007), bem como a lhe conceder aposentadoria especial e a pagar as diferenças vencidas a partir de 29/10/2010, acrescidas de correção monetária, juros de mora e honorários advocatícios, conforme fundamentação; devem ser compensados os valores dos benefícios não acumuláveis que lhe foram concedidos desde então.

ACÓRDÃO

Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por maioria, NÃO CONHECER da apelação do INSS, nos termos do voto do relator, e NÃO CONHECER da remessa oficial e DAR PROVIMENTO à apelação do autor, nos termos do voto divergente.

Ubirajara Teixeira

Juiz Federal – Relator Convocado (CRP/JFA)
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